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Extrato de Inquérito Civil nº 003/2022-MP/PJDPPMA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR DO 5º CARGO DA PROMOTORIA DE 
DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
DE BELÉM, Dr. SANDRO RAMOS CHERMONT, torna pública a retificação de 
objeto de Inquérito Civil nº 000175-151/2017, que se encontra à disposi-
ção na Promotoria de Justiça de defesa do Patrimônio Público e Moralidade 
Administrativa do Ministério Público, situada na rua Ângelo Custódio, nº 
36, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
PORTARIA de Instauração nº 003/2022
Data da Instauração: 08/03/2022
Objeto: “apurar suposta irregularidade no que se refere ao não preenchi-
mento do campo referente à regra contratual dos prestadores privados de 
serviços no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Belém – SESMA”.
Promotoria de Justiça: 5° PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRI-
MONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Promotor de Justiça: SANDRO RAMOS CHERMONT

Protocolo: 771818
EXTRATO DA PORTARIA Nº 12/2022-7ª PJD
A 7ª Promotoria de Justiça de Castanhal, com fundamento nos arts. 8°, inci-
sos II, III e IV, da Resolução 174 do Conselho Nacional do Ministério Público 
e art. 31, II, da Resolução nº 007/2019-CPJ, torna pública a Instauração do 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIMP Nº 005256-040/2021 que encon-
tra-se a disposição na 7ª Promotoria de Castanhal, situada na Av. Maximino 
Porpino 1204, Bairro Centro, Castanhal – Pará, Fone (91) 3412-6100.
PORTARIA Nº 12/2022-7ª PJ D
Polo Ativo: 7ª Promotoria de Justiça
Polo Passivo: Yuri Barbosa da Silva
Assunto: Acompanhamento da possível situação de risco que o jovem Yuri 
Barbosa da Silva, possa estar inserido, bem como inserção deste em pro-
gramas socioassistenciais e de politicas públicas setoriais.
SABRINA MAMEDE NAPOLEÃO KALUME, Promotora de Justiça

Protocolo: 771810
RESUMO DA PORTARIA N. 008/2022
Ref.: Procedimento Administrativo nº 562-138/2021
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA torna pú-
blica a instauração do presente Procedimento Administrativo, o qual se 
encontra à disposição na sede da Promotoria.
Polo Ativo: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ.
Polo Passivo: MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA.
Instauração de Procedimento Administrativo com a finalidade de “Acompa-
nhar a implementação do plano diretor do Município de São Domingos do 
Araguaia, assim como o seu cumprimento, consoante Ofício nº 010/2021-
MP/Ass.Cont.Const.”.
São Domingos do Araguaia/PA, 27 de janeiro de 2022
GILBERTO LINS DE SOUZA FILHO
Promotor de Justiça

Protocolo: 771798
EXTRATO DE PORTARIA
PORTARIA Nº 05/2022 - 2ªPJCap
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAPANEMA, com fundamento no art. 
54, VI e § 3° da Lei Complementar nº 057/06, torna pública a instauração 
do presente Procedimento Administrativo nº 000431-029/2022, o qual se 
encontra à disposição na sede da Promotoria de Justiça, situada na Av. 
Barão de Capanema, 1188, bairro Centro, Capanema/PA.
Objetivo: “Acompanhamento do Plano de Atuação do Biênio 2022/2023 
- “Fomentar a oferta de capacitação/qualificação para o trabalho aos socio-
educandos em cumprimento de medidas socioeducativa em meio aberto”.
Capanema/PA, 15 de março de 2022.
LIGIA VALENTE DO COUTO DE ANDRADE FERREIRA
Promotora de Justiça Titular da 2ª PJ de Capanema/PA

Protocolo: 771770
Extrato de PORTARIA do Procedimento Preparatório nº 000525-
151/2021– MP/2ªPJ/DPP/MA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO 2º CARGO DA PROMOTORIA DE DEFESA 
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA, Dr. JOSE 
GODOFREDO PIRES DOS SANTOS torna pública a instauração do Procedi-
mento Preparatório nº 000525-151/2021.
Informa que os termos da PORTARIA já estão disponíveis no Portal de Consultas 
deste Órgão Ministerial na internet, podendo ser acessado pelo SIMP.
PORTARIA nº 021/2021
Data de Instauração: 11/11/2021
Objeto: objetiva o acompanhamento de medidas a serem adotadas pelo 
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - IGEPREV, relaciona-
das ao planejamento, parâmetros de atuação, mecanismos e técnicas que 
assegurem a recuperação dos valores desviados e evitem a ocorrência de 
crimes previdenciários.
Interessado: 2ªPJ/DPP/MA.
Investigado: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - IGEPREV
Promotor Dr. JOSE GODOFREDO PIRES DOS SANTOS

Protocolo: 771788
Extrato da PORTARIA Nº 005/2022-MP/PJTS
O Promotor de Justiça Titular de Terra Santa, com fundamento nos artigos 
127 e 129, incisos II e VI, da Constituição Federal, na forma da Resolução 
nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, combinado com o 
artigo 52, incisos I e V, da Lei Complementar do Estado do Pará nº 57/2006, 
o artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), o 
artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), o arti-
go 4º, inc. VIII, da Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional - Lei 
n.º 9.394/1996, nos termos da Lei n.º 11.346/2006, a qual criou o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, mais precisamente 
quanto ao disposto no artigo 3º, nos termos das Resoluções nº 32/2006 e 

18/2018, ambas do FNDE, torna pública a instauração do PROCEDIMENTO 
Administrativo SIMP Nº 000097-043/2022, que se encontra a disposição 
na Promotoria de Justiça de Terra Santa, situada na TV. Santa Terezinha – 
Centro – CEP: 68.285-000 Terra Santa – Fone/ Fax: (93)3538-1554.
PORTARIA nº 005/2022-MP/PJTS
Investigados: Secretário Municipal de Educação, Responsável pela mer-
enda escolar na SEDUC/PA, o presidente do CAE de Terra Santa/PA e a 
Secretaria de Estado de Educação.
Assunto: Para a acompanhar e fiscalizar o fornecimento de alimentação 
para escolas estaduais e municipais no Município de Terra Santa/PA, mais 
precisamente:
A.Fiscalizar o planejamento e execução de entrega da alimentação escolar, 
referente ao ano letivo de 2022; B. Fiscaliza a prestação de contas do dinheiro 
recebido pela SEMED de Terra Santa, no ano de 2021, e que tinha como vin-
culação a aquisição de alimentos para merenda escolar; C. Fiscalizar, no caso 
de existência de processo licitatório para aquisição da alimentação escolar 
já em execução, se foram eleitos os melhores preços e a viabilidade de sua 
manutenção; D. Fiscalizar se está ocorrendo o regular fornecimento de mer-
enda escolar nas escolas estaduais e municipais localizadas no Município de 
Terra Santa; E. Fiscalizar se o cardápio de alimentação escolar está suprindo 
as necessidades nutricionais diárias dos alunos matriculados; F. Acompan-
har a participação do Conselho de Alimentação Escolar do Município sobre 
a distribuição dos alimentos; G. Observar se a distribuição de merenda está 
observando as orientações da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância San-
itária; H. Fiscalizar se os recursos do PNAE estão sendo utilizados somente 
para aquisição de gêneros alimentícios; I. Investigar se existe planejamento 
referente ao ano letivo de 2022 sobre entrega de Kits alimentares ou outra 
estratégia de distribuição da alimentação escolar, caso as aulas sejam realiza-
das de forma remota por conta da pandemia do novo coronavírus (Covid- 19); 
J. Fiscalizar se dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do 
PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento), está sendo utilizado na aquisição de 
gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural ou suas organizações; K. Averiguar se o Estado do Pará fez par-
ceria com o Município de Terra Santa para que o Município forneça merenda 
escolar para rede de ensino estadual, bem como se em decorrência disso o 
Município recebe recurso do Estado; L. Verificar se o Município, considerando 
que o recurso do PNAE é de natureza complementar, destina recurso para a 
alimentação escolar.
OSVALDINO LIMA DE SOUSA - Promotor de Justiça

Protocolo: 771535
EDITAL Nº 001/2022-MP/PJI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através da Promotora de 
Justiça de Inhangapi – Dra . TATIANA FERREIRA GRANHEN, torna pública 
a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 001/2022-MP/PJI, 
que se encontra a disposição na sede da Promotoria de Justiça de Inhan-
gapi, localizada na Avenida São Vicente, 42 – Centro – Inhangapi - CEP 
68.770-000, Estado do Pará, Fone (91) 3809-1237.
Instaurante: Ministério Público do Estado do Pará, em conformidade com o 
art. 127, art. 129, II e III, da Constituição Federal.
Assunto:instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO no sentido 
de acompanhar as visitas e inspeções e adotar as medidas cabíveis para pro-
teção dos interesses difusos e coletivos nelas envolvidos, nos termos da lei.
Inhangapi(PA), 18 de fevereiro de 2022.
TATIANA F. GRANHEN
Promotora de Justiça Titular de Inhangapi

Protocolo: 771525
EDITAL Nº 002/2022-MP/PJI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através da Promotora de 
Justiça de Inhangapi – Dra . TATIANA FERREIRA GRANHEN, torna pública 
a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 002/2022-MP/PJI, 
que se encontra a disposição na sede da Promotoria de Justiça de Inhan-
gapi, localizada na Avenida São Vicente, 42 – Centro – Inhangapi - CEP 
68.770-000, Estado do Pará, Fone (91) 3809-1237.
Instaurante: Ministério Público do Estado do Pará, em conformidade com o 
art. 127, art. 129, II e III, da Constituição Federal.
Assunto:Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO no senti-
do de acompanhar a consecução do Plano de Atuação da PJ de Inhangapi 
2022/2023 e adotar as medidas cabíveis, nos termos da lei.
Inhangapi(PA), 08 de março de 2022.
TATIANA F. GRANHEN
Promotora de Justiça Titular de Inhangapi

Protocolo: 771528
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(Publicação trimestral conforme art. 15, §2º da Lei nº 8.666/93)
Nº. da Ata de Registro de Preços: 048/2021-MP/PA.
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico Nº 041/2021-MP/PA
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa REC FILMES LTDA 
(CNPJ/MF sob nº 14.799.901/0001-08).
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COBERTURA FOTOGRÁFI-
CA DE EVENTOS INSTITUCIONAIS E DOCUMENTAÇÃO FOTOGRÁFICA SOB 
DEMANDA PARA FORMAÇÃO DE ACERVO DE IMAGENS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ (MPPA).
Data da Assinatura: 15/09/2021.
Vigência: 16/09/2021 a 16/09/2022.
Preços Registrados:
 


